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Língua Portuguesa

Compreender umtextotrata da análise e decodificação do que de fato está escrito, seja das frases ou das 
ideias presentes. Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias 
dotextocom a realidade. Interpretação trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre otexto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qualquertextoou discurso e se amplia no entendimen-
to da sua ideia principal. Compreender relações semânticas é uma competência imprescindível no mercado de 
trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-seretirardo mesmo ostópicos frasaispresentes em cada parágrafo. 

Isso auxiliará na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma relação hierárquica do pensamento defendi-
do,retomando ideias já citadasouapresentando novos conceitos.

Por fim,concentre-se nas ideiasque realmente foram explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não cos-
tumam conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Deve-se   ater 
às ideias do autor, o que não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamen-
tal que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática daleitura, seja por prazer, para estudar ou para se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o 

raciocínio e ainterpretação. Aleitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a 
escrita.

Umainterpretação de textoassertiva depende de inúmeros fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-
-nos dos detalhes presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz suficiente. Interpretar exi-
ge paciência e, por isso,sempre releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se tambémretirar-
dele ostópicos frasaispresentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo 
exposto. Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira 
aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hierár-
quica do pensamento defendido,retomando ideias já citadasouapresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideiasque de fato foram explicitadas pelo autor: os textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Devemos nos ater às 
ideias do autor, isso não quer dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas.Ler com atenção é um exercício que deve ser 
praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do texto e verificar o que realmente está escrito 

nele. Já a interpretação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O leitor tira conclusões 
subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de personagens fictícios, podendo ser de comparação 

com a realidade ou totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma novela é a extensão do tex-
to, ou seja, o romance é mais longo. No romance nós temos uma história central e várias histórias secundárias.

Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente imaginário. Com linguagem linear e curta, 
envolve poucas personagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única ação, dada em um só 
espaço, eixo temático e conflito. Suas ações encaminham-se diretamente para um desfecho.
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Metodologia de Ensino

TEÓRICOS DA EDUCAÇÃO E SUAS TEORIAS
TEORIA DE DECROLY
Decroly nasceu na Bélgica em 1871 e faleceu em 1932. Era médico, mas muito ligado à educação. Consa-

grou seus estudos ás crianças que necessitavam de atenções educativas especiais, ou seja, crianças retarda-
das e anormais.

O teórico propôs uma educação voltada para os interesses destas crianças, que pudesse satisfazer suas 
curiosidades naturais, que fossem estimuladas a pensar, colocando-as em contato com a realidade física e 
social. Achava que estas necessidades geram interesse, e este interesse vai a busca do conhecimento. Este 
método era mais dedicado às crianças do ensino fundamental.

Baseado nesta teoria, Decroly propôs em 1907 um método globalizado de Centro de Interesse. Este método 
deve lidar com o conhecimento, a partir dos interesses das crianças em suas várias faixas etárias, de forma 
globalizante, possibilitando que as crianças tenham uma visão geral do objeto de conhecimento para depois 
chegar às particularidades e abstrações. Deve lidar também com a organização dos conhecimentos seleciona-
dos nas matérias escolares, como ainda propor atividades que vão do empirismo ao abstrato.

A escola deve se assemelhar a uma oficina ou laboratório onde a pratica estava presente. Os alunos ativa-
mente observavam, analisavam, manipulavam, experimentavam, confeccionavam e colecionavam materiais 
mais do que recebiam informações sobre eles. O teórico acreditava que a sala de aula deveria estar em toda à 
parte, na cozinha, no jardim, no campo, no pátio, na praça, etc. Seria uma escola com portas abertas, tipo uma 
oficina, onde existisse liberdade, iniciativa, responsabilidade pessoal e social, onde os alunos aprendessem e 
gostassem de aprender. Ele quis transformar a maneira de aprender e ensinar, e que esta transformação tives-
se como principio a psicologia infantil.

O método globalizado de Centro de Interesse de Decroly foi baseado em cinco princípios psicopedagógicos:

1)-Principio da Liberdade: a criança tem o Maximo de autonomia para realizar seus gostos e necessidades, 
assim como a busca da motivação para o conhecimento.

2)-Principio da Individualidade: a criança realiza atividades pessoais diferenciadas, mas, sem perder o seu 
referencial, o contato com a comunidade.

3)-Principio da Atividade: “trabalha a tendência dominante na criança da inquietude e do movimento”.

4)-Principio da Intuição: implica na observação e exploração das coisas, empregando os sentidos.

5)-Principio da Globalização: a criança pode apresentar dificuldades de perceber partes separadas e depois 
reconstruir. O principio da globalização permite o desenvolvimento da inteligência através desse modo.

É importante ressaltar que as bases teóricas do método de Decroly, ainda estão muito presentes na educa-
ção de hoje, embora se encontre na escola alguns professores que apresentam dificuldades em trabalhar na 
sala de aula com uma visão mais globalizadora, e multidisciplinar. O que acontece muitas vezes é o professor 
trabalhando o conhecimento de maneira fragmentada, e o que é pior, seguindo os livros didáticos.

Destaques na Teoria de Decroly:
* A criança deve se educar não para o futuro, para a vida adulta, e sim para o presente;

* O método de Centro de Interesse atendia as necessidades e interesses dos alunos;

* Defendia que a sala de aula está em toda parte;

* Sua vida foi dedicada ao trabalho com crianças retardadas e anormais;

* Acreditava na liberdade, iniciativa e responsabilidade;
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Legislação Educacional
 

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei 
federal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação 
básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada 
inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009)(Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, 
de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino;
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História e Geografia do Tocantins
 

História do Estado do Tocantins
Desbravamento da região
Colonização do Brasil se deu dentro do contexto da política mercantilista do século XVI que via no comércio 

a principal forma de acumulação de capital, garantido, principalmente, através da posse de colônias e de metais 
preciosos.

Além de desbravar, explorar e povoar novas terras os colonizadores tinham também uma justificativa ideo-
lógica: a expansão da fé cristã. “Explorava-se em nome de Deus e do lucro, como disse um mercador italiano” 
(AMADO, GARCIA, 1989, p.09). A preocupação em catequizar as populações encontradas foi constante.

A colônia brasileira, administrada política e economicamente pela metrópole, tinha como função fornecer 
produtos tropicais e/ou metais preciosos e consumir produtos metropolitanos. Portugal, então, iniciou a coloni-
zação pela costa privilegiando a cana de açúcar como principal produto de exportação.

Enquanto os colonizadores portugueses se concentravam no litoral, no século XVII ingleses, franceses e ho-
landeses conquistavam a região norte brasileira estabelecendo colônias que servissem de base para posterior 
exploração do interior do Brasil. Os franceses, depois de devidamente instalados no forte de São Luís na costa 
maranhense, iniciam a exploração dos sertões do Tocantins. Coube a eles a descoberta do Rio Tocantins pela 
foz no ano de 1610 (RODRIGUES, 2001).

O rio Tocantins foi um dos caminhos para o conhecimento e exploração da região onde hoje se localiza o 
Estado do Tocantins. Nasce no Planalto Central de Goiás e corta, no sentido sul-norte, todo o território do atual 
Estado do Tocantins.

Só mais de quinze anos depois dos franceses foi que os portugueses iniciaram a colonização da região pela 
“decidida ação dos jesuítas”. E ainda no século XVII os padres da Companhia de Jesus fundaram as aldeias 
missionárias da Palma (Paranã) e do Duro (Dianópolis) (SECOM, 1998).

Norte de Goiás
O norte de Goiás deu origem ao atual Estado do Tocantins. Segundo a historiadora Parente ( 1999), esta 

região foi interpretada sob três versões. Inicialmente, norte de Goiás foi denominativo atribuído somente à 
localização geográfica dentro da região das Minas dos Goyazes na época dos descobrimentos auríferos no 
século XVIII. Com referência ao aspecto geográfico, essa denominação perdurou por mais de dois séculos, até 
a divisão do Estado de Goiás, quando a região norte passa a ser o Estado do Tocantins.

Num segundo momento, com a descoberta de grandes minas na região, o norte de Goiás passou a ser co-
nhecido como uma das áreas que mais produziam ouro na capitania. Esta constatação despertou o temor ao 
contrabando que acabou fomentando um arrocho fiscal maior que nas outras áreas mineradoras.

Por último, o norte de Goiás passou a ser visto, após a queda da mineração, como sinônimo de atraso eco-
nômico e involução social, gerador de um quadro de pobreza para a maior parte da população.

Essa região foi palco primeiramente de uma fase épica vivida pelos seus exploradores, “que em quinze anos 
abriam caminhos e estradas, vasculharam rios e montanhas, desviam correntes, desmatam regiões inteiras, 
rechaçaram os índios, exploram, habitam e povoam uma área imensa....” (PALACIM, Luis,1979, p.30)

Descoberto o ouro, a região passa, de acordo com a política mercantilista do século XVIII, a ser incorporada 
ao Brasil. O período aurífero foi brilhante, mas breve. E a decadência, quase sem transição, sujeitou a região 
a um estado de abandono.

Foi na economia de subsistência que a população encontrou mecanismos de resistência para se integrar 
economicamente ao mercado nacional. Essa integração, embora lenta, foi se concretizando baseada na pro-
dução agropecuária, que predomina até hoje e constitui a base econômica do Estado do Tocantins (PARENTE, 
Temis Gomes, 1999, p.96)
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Matemática

A formação geral básica é a base para o desenvolvimento cognitivo, social e emocional dos estudantes, sen-
do fundamental para a construção de cidadãos críticos e atuantes na sociedade. Nesse contexto, as compe-
tências socioemocionais têm um papel relevante na formação integral dos alunos, contribuindo para o desen-
volvimento de habilidades como empatia, colaboração, resiliência, criatividade e pensamento crítico.

No ensino básico, é importante que os professores trabalhem com estratégias pedagógicas que promovam a 
aprendizagem de conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais, integrando a dimensão socioemocional 
no processo de ensino e aprendizagem. As atividades que envolvem a resolução de problemas, o trabalho em 
grupo, a realização de projetos e o uso de tecnologias educacionais são exemplos de práticas pedagógicas que 
estimulam o desenvolvimento das competências socioemocionais.

Além disso, as competências socioemocionais podem ser trabalhadas em todas as disciplinas e atividades 
escolares, desde o ensino infantil até o ensino médio. Os professores podem utilizar metodologias ativas e 
dinâmicas que estimulem o diálogo, a reflexão e a interação dos estudantes, promovendo o desenvolvimento 
dessas habilidades.

Os pais e responsáveis também têm um papel importante no desenvolvimento das competências socioe-
mocionais dos estudantes, incentivando e valorizando atitudes e comportamentos positivos, como a empatia, a 
colaboração e a resiliência. É importante que a escola e a família trabalhem em conjunto para promover o de-
senvolvimento integral dos estudantes. Além disso, é necessário que os professores estejam capacitados para 
identificar as necessidades socioemocionais dos estudantes e para atuar de forma proativa no desenvolvimento 
dessas habilidades. Para isso, é importante que haja formação continuada e apoio pedagógico aos docentes, 
garantindo a melhoria da qualidade do ensino.

Por fim, é importante ressaltar que o ensino na formação geral básica deve ser pautado na promoção da 
igualdade, inclusão e diversidade, respeitando as diferenças individuais e culturais dos estudantes, e incen-
tivando a construção de uma sociedade mais justa e democrática. As instituições de ensino devem avaliar e 
monitorar o desenvolvimento das competências socioemocionais, por meio de instrumentos de avaliação espe-
cíficos, que permitam identificar o progresso dos estudantes em relação a essas habilidades e realizar ajustes 
necessários no processo educativo.

Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração, multiplicação, divi-
são, potenciação ou radiciação com números racionais, nas suas representações fracio-

nária ou decimal; Mínimo múltiplo comum; Máximo divisor comum

— Conjuntos Numéricos
O grupo de termos ou elementos que possuem características parecidas, que são similares em sua nature-

za, são chamados de conjuntos. Quando estudamos matemática, se os elementos parecidos ou com as mes-
mas características são números, então dizemos que esses grupos são conjuntos numéricos1.

Em geral, os conjuntos numéricos são representados graficamente ou por extenso – forma mais comum em 
se tratando de operações matemáticas. Quando os representamos por extenso, escrevemos os números entre 
chaves {}. Caso o conjunto seja infinito, ou seja, tenha incontáveis números, os representamos com reticências 
depois de colocar alguns exemplos. Exemplo: N = {0, 1, 2, 3, 4…}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois eles são os mais usados em problemas e questões 
no estudo da Matemática. São eles: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais e Reais.

Conjunto dos Números Naturais (N)
O conjunto dos números naturais é representado pela letra N. Ele reúne os números que usamos para contar 

(incluindo o zero) e é infinito. Exemplo:

N = {0, 1, 2, 3, 4…}

1 https://matematicario.com.br/
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Conhecimentos Específicos

1Parte I
Conselhos na gestão da educação
Vamos viajar um pouco ao passado para compreendermos o significado atual dos conselhos na estrutura de 

gestão das organizações públicas.

Nesta primeira parte de nosso estudo sobre Conselhos Escolares na gestão democrática da educação pú-
blica, vamos iniciar lembrando como surgiram os conselhos, qual o seu significado e qual o papel que desem-
penharam ao longo da história da educação brasileira. Vamos refletir sobre os conceitos básicos dos diferentes 
tipos de conselhos na gestão da educação. Distinguimos os conselhos na gestão dos sistemas de ensino e os 
conselhos na gestão das instituições educacionais. E, por fim, tratamos dos Conselhos Escolares como uma 
estratégia para a efetivação do princípio constitucional da gestão democrática da educação pública.

Assim, esta primeira parte tem como objetivos:

- oferecer uma fundamentação teórica sobre os conselhos na gestão da educação, origens e bases históri-
cas, mostrando a evolução de sua concepção ao longo do tempo;

- mostrar as diferenças entre conselhos de sistemas de educação e conselhos de escolas;

- distinguir a natureza própria dos Conselhos Escolares e das instituições complementares à escola, como 
associações de pais e mestres, caixa escolar e outros mecanismos de apoio à gestão da escola;

-refletir sobre o significado do princípio constitucional da gestão democrática da educação pública.

Com esses objetivos, vamos, então, explicitar os diferentes conceitos e naturezas das diferentes formas de 
colegiados na gestão da educação no Brasil, tanto no âmbito dos sistemas de ensino, quanto das instituições 
educacionais.

a) Conselhos: à procura das fontes
A origem e a natureza dos conselhos é muito diversificada. As instituições sociais, em geral, são fruto de 

longa construção histórica.

A origem dos conselhos se perde no tempo e se confunde com a história da política e da democracia. A 
institucionalização da vida humana gregária, desde seus primórdios, foi sendo estabelecida por meio de meca-
nismos de deliberação coletiva.

Os registros históricos indicam que já existiam, há quase três milênios, no povo hebreu, nos clãs visigodos e 
nas cidades-Estado do mundo greco-romano, conselhos como formas primitivas e originais de gestão dos gru-
pos sociais. A Bíblia registra que a prudência aconselhara Moisés a reunir 70 “anciãos ou sábios” para ajudá-lo 
no governo de seu povo, dando origem ao Sinédrio, o “Conselho de Anciãos” do povo hebreu.

Ao analisar a constituição das cidades-Estado, entre os séculos IX e VII a.C., no livro História da cidadania, 
organizado por Pinsky (2003), Norberto L. Guarinello observa que a solução dos conflitos crescentes, resul-
tantes da cada vez mais complexa vida grupal, não podia ser encontrada nas relações de linhagem ou numa 
autoridade superior, mas deviam ser resolvidos comunitariamente, por mecanismos públicos. E conclui que

Aqui reside a origem mais remota da política, como instrumento de tomada de decisões coletivas e de reso-
lução de conflitos, e do Estado, que não se distinguia da comunidade, mas era a sua própria expressão, para 
acrescentar, logo adiante, que as cidades-Estado

Foram, primeiramente, um espaço de poder, de decisão coletiva, articulado em instâncias cujas origens se 
perdem em tempos remotos: conselhos de anciãos (como o Senado Romano ou a Gerousia Espartana) ou 
simplesmente de ‘cidadãos’ (como a boulé ateniense), assembleias com atribuições e amplitudes variadas, ma-
gistraturas e, posteriormente, tribunais. Foi o espaço de uma lei comum, que obrigava a todos e que se impôs 
como norma escrita, fixa, publicizada e coletiva (p. 33).

1http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Consescol/ce_gen.pdf.


